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Resumo
A acessibilidade está cada vez mais comprometida no espaço urbano, devido ao aumento sem planejamento correto das cidades. A abordagem do tema apresentará a realidade do bairro parque verde, onde foi loteado e planejado a muito tempo atrás com o intuito de ser um local pequeno, mas o crescimento foi inesperado, tornando-se um bairro de difícil locomoção para portadores de deficiência e de mobilidade reduzida, devido suas ruas e calçadas serem estreitas tendo um exemplo de falta de acessibilidade no espaço urbano. Foi proposto como objetivo geral da pesquisa analisar as ruas, calçadas, mobiliários urbanos e transporte público do bairro, ressaltando as dificuldades que as pessoas enfrentam no cotidiano. A participação da acessibilidade no espaço urbano é uma imposição constitucional, que tem por objetivo garantir proveitos de autonomia e mobilidade ao maior número de cidadãos possíveis. Para disponibilizar uma cidade acessível a todo individuo, é dever de todas pessoas respeitar as diferenças, e através de soluções arquitetônicas como rampas, calçadas amplas e preservadas. A mobilidade urbana é focada nos deslocamentos de pedestres e ciclistas, proporcionando condições de acessibilidade, segurança e transporte adequados, onde é caracterizada pelas ações direcionadas á integrar e qualificar a locomoção dos meios de transportes motorizados ou não motorizados. Foi realizado neste trabalho pesquisas de caráter exploratório, serão compostas por referências bibliográficas em livros, teses artigos científicos e material online. Pode observar no estudo realizado que a situação é precária de acessibilidade no espaço urbano sendo a falta de cuidados com calçadas, buracos entre outros, gerando limitações para indivíduos com mobilidade reduzida. 
PALAVRAS-CHAVE: Acessibilidade, Mobilidade, Espaço, Urbano.
1. INTRODUÇÃO
A acessibilidade no espaço urbano, está cada vez mais comprometida, devido ao crescimento sem o planejamento correto das cidades, o que tende a desencadear em sua essência, condições precárias de mobilidade à portadores de deficiência e de mobilidade reduzida, resultando então na desigualdade nas condições de vida urbana. 
A abordagem do tema, apresentará a realidade do bairro parque verde, que é um dos mais antigos da cidade de Cascavel – PR, o qual foi loteado e planejado a muito tempo atrás com o intuito de ser um local pequeno. Por conta disso, suas ruas e calçadas foram executadas muito estreitas, o que agravou com o tempo devido ao crescimento inesperado do mesmo. Além disso, as ruas e calçadas não apresentam acessibilidade adequada para qualquer indivíduo, tornando-se então um bairro de difícil locomoção de portadores de deficiência e de mobilidade reduzida, sendo um exemplo de como a falta de acessibilidade no espaço urbano, pode transfigurar-se em um problema urbano. 
 
Com base nesse contexto, tem-se por hipótese que a qualidade de vida e o fácil acesso no bairro dos portadores de deficiência física ou de mobilidade reduzida pode ser elevada consideravelmente através da garantia da inclusão social, por meio da acessibilidade das ruas, calçadas, mobiliários urbanos e transporte coletivo.

Portanto, estabeleceu-se como problema de pesquisa a seguinte pergunta: um bairro acessível poderá facilitar o cotidiano e elevar consideravelmente a qualidade de vida dos portadores de deficiência física ou de mobilidade reduzida? Buscando como resposta ao problema, foi proposto como objetivo geral da pesquisa analisar as ruas, calçadas, mobiliários urbanos e transporte público do bairro, ressaltando as dificuldades que portadores de deficiência física e de mobilidade reduzida enfrentam no cotidiano. De um modo específico, pretendeu-se com esse trabalho: realizar estudo bibliográfico sobre acessibilidade; pesquisar as necessidade básicas para locomoção adequada de portadores de deficiência física e de mobilidade reduzida; estudar os problemas mais comuns que fazem parte do cotidiano dessas pessoas; realizar visitas in loco para analisar e fotografar o bairro; relatar as atividades observadas.
Com o intuito de propor uma melhor leitura e compreensão dos textos, o artigo foi dividido em cinco capítulos, onde o primeiro apresenta a introdução, o segundo traz a fundamentação teórica, para então discorrer-se sobre a metodologia num terceiro capítulo, no quarto configuram-se as análises e discussões, e por fim encerrando com as considerações finais. 
2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

Em muitas situações que dizem respeito ao deslocamento físico de um indivíduo, em especial no deslocamento a pé, as expressões acessibilidade e mobilidade estão continuamente relacionadas, devido ao fato de uma complementar a outra. Pode-se explicar esse fato, da seguinte forma: quando é possível aumentar a qualidade da acessibilidade em determinado espaço urbano, é esperado que as condições de mobilidade ofertada aos indivíduos, consequentemente também aumente (AGUIAR, 2010).

Portanto, para melhor compreensão, neste capítulo será apresentado uma revisão bibliográfica dos termos, e ainda trará a história de Cascavel e a do bairro parque verde.
2.1 ACESSIBILIDADE URBANA
A acessibilidade é caracterizada por possibilitar a qualquer indivíduo, condições de conquistas, percepções e compreensões para usufruir, de maneira segura e autônoma, de lugares, mobiliários e equipamentos urbanos, edifícios, transportes coletivos, informação e comunicação, incluindo toda e qualquer tecnologia, infraestruturas e instalações disponíveis a população, seja de utilização pública ou privada, seja no espaço urbano ou rural, por pessoas portadoras de deficiência física ou de mobilidade reduzida (ABNT, NBR 9050, 2015). 
No meio urbano, é possível encontrar diversas barreiras arquitetônicas, tais como escadas muito inclinadas e sem guarda-corpo, portas apertadas, degraus no acesso de estabelecimentos, pisos lisos, etc. Portanto para disponibilizar uma cidade acessível a todo indivíduo, é dever de todas as pessoas respeitar as diferenças, sejam elas físicas ou sensoriais, e pensar na inclusão social, através de soluções arquitetônicas como rampas, calçadas amplas, preservadas, com piso tátil, ciclovias e sinalização para pedestres (ALMEIDA, GIACOMINI, BORTOLUZZI, 2013.
Os espaços urbanos por muito tempo foram e continuam sendo projetados, sem ter o homem como ser capaz de apresentar limitações na prática de determinadas atividades. Tais limitações podem ser resultantes de diferentes fatores, dentre eles podemos citar os processos naturais da vida como a velhice e a gravidez, situações cotidianas como por exemplo passeios com carrinhos de bebês, acidentes que deixam sequelas que por consequências causam limitações, má formação de membros e órgãos, entre outros. Em geral, os indivíduos que apresentam dificuldades em realizar quaisquer atividades, ficam à mercê da sociedade, devido ao fato dos espaços urbanos não preverem acessibilidade a todos. Sendo assim, os ambientes exercem um papel de extrema importância na sociedade, pois é capaz de facilitar ou impedir completamente que os cidadãos realizem diversas atividades cotidianas (MORAES, 2007).
A participação da acessibilidade no espaço urbano é uma imposição constitucional, que tem por objetivo garantir proveitos de autonomia e mobilidade ao maior número de cidadãos possíveis, englobando aquelas que apresentam dificuldades para se locomoverem, permitindo que usufruam do meio urbano com segurança, comodidade e confiança (JUNIOR, ARÊAS, ARÊAS, BARBOSA, 2013).

A acessibilidade, não está restrita somente aos indivíduos portadores de alguma limitação de movimento, mas, também, às pessoas que não dispõem de acessos ou apresentam restrições às infraestruturas urbanas, tais como a falta de calçadas ou a má conservação delas, vias em condições precárias de circulação, ausência de segurança na locomoção dos não motorizados; e no transporte público coletivo, as rotas deficientes, o valor das passagens elevados, veículos muito usados, etc. Portanto, o espaço urbano deve ser planejado e projetado de forma a garantir a todo e qualquer indivíduo a liberdade de ir e vir com segurança e conforto (ALVEZ, JUNIOR, S/A).
É muito comum em diversas cidades, se deparar com calçadas em estado precário, com irregularidades, buracos e locais públicos de lazer como praças e parques com barreiras técnicas e públicas. Essas barreiras podem ser prejudiciais aos cidadãos e até mesmo servirem de empecilho para que utilizem plenamente o ambiente a qual vivem (JUNIOR, ARÊAS, ARÊAS, BARBOSA, 2013). 

Portanto, as calçadas devem receber uma atenção especial, pois é através delas que os pedestres circulam pelas cidades, além de prever mobiliários urbanos, sinalizações, vegetação urbana entre outros. Elas devem proporcionar o livre deslocamento de qualquer pessoa independentemente de suas limitações. Para isso é necessário que elas sejam acessíveis, oferecendo a largura adequada, proporcionando uma qualidade espacial, segurança, devem ser contínuas de forma acessível para o indivíduo, deve oferecer locais de encontro e socialização em áreas públicas e por fim ela deve completar o desenho da paisagem, organizando todos os elementos de uma via pública (CPA/SEHAB, 2003).
2.2.1.1 Acessibilidade no transporte público coletivo

A acessibilidade no transporte coletivo está vinculada ao caminho percorrido para começar e terminar uma viagem e à tranquilidade e conforto obtido nesses percursos, que são geralmente realizados a pé. Alguns fatores são de extrema importância, tais como: a distância percorrida, a inclinação do caminho, a existência ou falta de calçadas e suas condições, além da simplicidade ou não para atravessar as ruas presentes no trajeto (RODRIGUES, 2008).

A utilização do transporte coletivo para muitos indivíduos é sinônimo de enfrentar barreiras, pois o acesso ao veículo é realizado através de degraus altíssimos, o que prejudica a entrada dos usuários com mobilidade reduzida e a forma de distribuição dos corrimãos, assentos e catracas no interior dos veículos dificultam a locomoção dos indivíduos. Portanto essas barreiras podem ser amenizadas com a utilização de tecnologias, que proporcionam maior comodidade aos cidadãos, como por exemplo o piso baixo, que possibilita o acesso ao veículo no mesmo nível da calçada, porém, a acessibilidade no transporte coletivo não é apenas facilitar as condições de acesso aos ônibus, os equipamentos de apoio, que são as ruas e calçadas, devem estar da mesma maneira acessíveis (RABELO, 2008). 

Segundo a NBR 14020 (1997), o veículo deve reservar no mínimo quatro lugares preferencial para indivíduos com mobilidade reduzida, além de disponibilizar um espaço destinado à cadeira de rodas, com dimensões mínimas de 0, 90mX1.20m, identificado com o símbolo e em um lugar de fácil visão.
2.2 MOBILIDADE URBANA

A mobilidade urbana é compreendida como resultante da relação entre os fluxos de locomoção dos indivíduos e os bens do espaço urbano, analisando os fluxos dos motorizados e não motorizados. O conceito de mobilidade urbana é focado nos deslocamentos de pedestres e ciclistas, proporcionando condições de acessibilidade, segurança e transporte adequados, tornando-se, então, satisfatória a locomoção individual ou coletiva. Porém, ela também destaca o transporte público coletivo como meio de deslocamento motorizado de maior importância, deixando de ter prioridade o transporte individual, priorizando assim a inclusão social, a melhora nos congestionamentos, a diminuição de gases poluentes e acidentes (MINISTÉRIO DAS CIDADES, 2005).

Mobilidade urbana é caracterizada pelas ações direcionadas à integrar e qualificar a locomoção dos meios de transportes motorizados e dos não motorizados. Seus principais objetivos são elevar a qualidade de vida dos habitantes proporcionando condições de acessibilidade adequadas, segurança e transporte (CPA/SEHAB, 2003).
É através da mobilidade que se torna possível a integração dos indivíduos ou grupo social às inúmeras atividades da vida social, até mesmo quando é necessário viagens cotidianas quando se deixa o local de moradia por exemplo para ir trabalhar ou estudar (PRADO; LOPES; ORNSTEIN, 2010).
Podemos classificar então como mobilidade acessível, um modelo criado com base nos deslocamentos a pé, ofertando então um adequado suporte e projetos privilegiando o ir e vir do pedestre e criando setores de mobilidade o qual o intuito é atender a qualidade do espaço (CPA/SEHAB, 2003).
2.4 HISTÓRIA E PROCESSO DE PLANEJAMENTO URBANO DE CASCAVEL – PR
No início, antes de ser colonizada, a cidade de Cascavel servia como ponto de parada entre as cidades do Leste e as cidades costeiras do Rio Paraná. Poucas cidades, na época, contavam com uma organização populacional e com um espaço disponível para seu desenvolvimento, mas, com Cascavel foi diferente: “A Encruzilhada”, que foi como a organização populacional da vila/povoado foi chamada, já disponibilizava de infraestrutura - se tratando de estradas, maior do que necessitavam (DIAS; FEIBER; MUKAI; DIAS, 2005).

De acordo com Silva (2013), a primeira ocupação que Cascavel abrigou ocorreu com a exploração da erva mate, por intermédio de firmas vindas do exterior, em meados do séc. XX; essa exploração sofreu uma decaída devido à crise que estava acontecendo na economia de 1929. No cenário de “desabitada”, e ainda construindo fronteiras nacionais, o Estado entendeu como indispensável a colonização regional. Planos regionais e nacionais, tais como a “marcha para o oeste”, direcionaram para a criação de municípios ao possibilitarem a emancipação municipal, englobando Cascavel, na década de 52.

Para dar continuidade na formação da cidade de Cascavel, Foz do Iguaçu doou uma área de 500 hectares, que foram divididas em lotes foreiros os quais, documentados, forneceram o direito de uso e posse para Cascavel. Mais tarde, a terra cedida foi dividida novamente e a planta foi aprovada por leis municipais e esta parte da cidade correspondia à Planta do Patrimônio Velho, abrangendo somente alguns bairros de Cascavel. Em seguida, foi loteado pelo Estado, o Patrimônio Novo, o qual abrangia uma outra parcela de bairros. Foi, então, que a lei Municipal, novamente, aprova uma outra planta, a qual unificava os Patrimônios Velho e Novo, formando, assim, o centro atual da cidade (DIAS; FEIBER; MUKAI; DIAS, 2005).

Entre as décadas de 1960 e 1970, quando a cidade já estava estruturada física e administrativamente, a população de Cascavel teve um acréscimo de 127,08%, e de 81,78% nas décadas seguintes (1970 a 1980). Desta forma, a população urbana superou a rural, o que resultou em movimentos que modificaram o planejamento da cidade (SANTOS, 2011).

Pouco a pouco, a cidade estava “tomando forma”, estruturando-se em função da nova Avenida, foi, então, que obras arquitetônicas de grande expressão, como a Catedral Nossa Senhora Aparecida, foram projetadas e executadas pelo arquiteto Gama Monteiro (DIAS; FEIBER; MUKAI; DIAS, 2005).
2.4 BAIRRO PARQUE VERDE – CONTEXTO HISTÓRICO

O enfoque dado aos bairros do BNH, é justificado pela relação ao período do regime militar, que foi quando as cidades brasileiras se tornaram o centro de um debate político, que traziam como proposta a transformação dos padrões de construção e habitação. No decorrer da década de 60, no Brasil foi instituído e desenvolvido o Sistema Financeiro de Habitação (SFH) e o Banco Nacional de Habitação (BNH) (MARIANO).

Estas instituições forneceram recursos para financiar construções de moradias e também injetaram capital no setor privado, já que era o mercado imobiliário quem tinham o controle dos investimentos urbanos (MARIANO).

As obras dos conjuntos de moradias eram direcionadas para a classe popular, e fazem parte deste processo de urbanização. Na cidade de Cascavel, os primeiros conjuntos foram construídos em parceria do BNH com a Companhia de Habitação do Paraná – Cohapar, sendo na área sul o conjunto do Guarujá em 1976, já na área oeste o Parque Verde em 1978 e na área norte da cidade o Jardim Floresta em 1981, esses bairros estão entre os mais antigos da cidade que adotaram esse estilo de planejamento. Porém, o modelo de habitação proposta pelo BNH, entrou em crise ainda na década de 80, devido a grande especulação imobiliária (MARIANO).

Esses bairros de Cascavel completaram ou ainda irão completar 30 anos desde a sua construção, que a príncipio foram edificados isolados do centro da cidade, o que atualmente observa-se o desenvolvimento da cidade com um emaranharam de novos loteamentos e bairros dando formação a regiões distintas e de relações complexas (MARIANO).


Com o fim do regime militar, acaba também o financiamento para construções de moradias pelo BNH, e Cascavel em 1990 apresenta uma estagnada no ritmo de construção de habitações populares (MARIANO).
3. METODOLOGIA
Neste trabalho, as perspectivas metodológicas, de caráter exploratório, serão compostas por referências bibliográficas disponibilizadas em livros, teses, artigos científicos e material online (RUIZ, 2002).
Segundo Antônio Severino (2006) a finalidade da bibliografia é de informar ao leitor sobre as fontes de referência para a concretização da pesquisa que resultou no trabalho escrito.
Portanto, as pesquisas bibliográficas são consideradas um meio de aprendizagem, o qual tem por finalidade ensinar, exercitar, treinar, habilitar, enfim, refazer cientificamente caminhos já percorridos (RUIZ, 2002, p. 49).

  Já falando sobre à análise de dados, a fundamentação teórica é extremamente importante por ser um referencial, capaz de servir de análise dos dados que foram colhidos por intermédio de uma metodologia compatível com os objetivos da pesquisa e as características do objeto de estudo e do contexto de investigação (NUNAN, 1997).

Com relação ao estudo de caso, para Ruiz (2002), ele é definido como a observação dos fatos ocorridos, enquanto a coleta de dados no apontamento de informações para análises posteriores eram coletados. Portanto a análise será embasada num objeto de estudo o qual partiu de uma atividade no estágio supervisionado em urbanismo.

4. ANÁLISES E DISCUSSÕES

A questão da cidadania que é composta também pela acessibilidade, não é algo opcional ou alternativo, trata-se de uma obrigação de imposição legal, a todos os indivíduos da sociedade, sejam donos de edificações novas, particulares, públicas ou reformas. Portanto o planejamento da cidade tem o dever de estar centrado no direito de cada cidadão, a partir do momento em que se deslocar de sua residência, até chegar no destino desejado, de forma que esse percurso possa ser feito com autonomia, num espaço urbano que transmita segurança e que proporcione o livre acesso de qualquer indivíduo independente de suas deficiências motoras ou sensoriais (BITTENCOURT, SOUSA, MIRANDA, 2008).


O presente capítulo apresentará um estudo de caso, referente a situação da acessibilidade no bairro Parque Verde na cidade de Cascavel – PR, o qual foi desenvolvido na atividade de estágio supervisionado de urbanismo.  

4.1 CALÇADAS DO BAIRRO PARQUE VERDE

A calçada ideal é aquela que garante o caminhar livre, seguro e confortável a todos os cidadãos. A calçada é o caminho que nos conduz ao lar, ela é o lugar onde transitam os pedestres na movimentada vida cotidiana, é através dela que as pessoas chegam aos diversos pontos do bairro e da cidade (PROJETO CALÇADA ACESSÍVEL, 2012, p.3)
Atualmente, a situação das calçadas no Bairro Parque Verde é de total precariedade, onde nem o poder público e nem os moradores estão preocupados em arrumar ou mantê-las. Árvores de com raízes muito grandes causando o rompimento da calçada, entulho de construção deixados pelos próprios moradores relatando o descaso quanto a deixar o caminho livre para circulação, plantio de árvores em locais inadequados privando a circulação de cadeirantes, são alguns dos exemplos encontrados no bairro, onde imagens a seguir ilustração cada uma dessas situações:
Figura 01: Rompimento das calçadas por causa das raízes das árvores.
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Fonte: Acervo da autora.

Figura 02: Descarte inadequado de entulhos
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Fonte: Acervo da autora.

Figura 02: Plantio de árvores em local inadequado
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Fonte: Acervo da autora.
4.1.1 Possíveis soluções aos problemas de acessibilidade das calçadas do bairro

Com o intuito de solucionar esse grave problema que é a circulação nas calçadas do bairro Parque Verde, medidas como promover campanhas em parceria público e privado, para incentivar a conservação das calçadas, fazendo premiações para as mais belas quadras da cidade, poderiam incentivar os moradores a cuidarem de suas calçadas.
Figura 03: Modelo de calçadas preservadas.
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Fonte: WebReforma.
Outras opções como aplicar multas e estabelecer um prazo de 60 dias ao responsável pelo imóvel para regularizar sua calçada, e após a regularização do espaço dentro do prazo a multa for cancelada e promover palestras de conscientização na associação dos moradores, incentivando a conservação das calçadas para melhor mobilidade principalmente dos portadores de deficiência física e de mobilidade reduzida.

4.2 TRANSPORTE PÚBLICO COLETIVO 
A população do bairro desfruta de ônibus acessíveis, porém como citado na fundamentação teórica é de extrema importância que o percurso até chegar ao local do ponto também seja acessível, o que não acontece no bairro, pois como supracitado, a maioria das calçadas não apresentam quaisquer tipos de acessibilidade, dificultando assim o deslocamento dos indivíduos até o ponto de ônibus. No caso da imagem abaixo, a calçada não apresenta degradação visível, porém as guias rebaixadas não apresentam qualidade, dificultando assim o acesso de cadeirantes.

Figura 04: Ônibus acessível.
[image: image5.jpg]



Fonte: Acervo da autora


Os pontos de ônibus também não proporcionam qualquer tipo de conforto e segurança aos moradores, principalmente aos deficientes físicos ou de mobilidade reduzida, pois não tem banco, espaço destinado a cadeirantes e não possuem calçadas acessíveis em sua maioria, conforme a imagem 04.

Figura 04: Ponto de ônibus.
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Fonte: Acervo da autora.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS
De acordo com o que foi estudado no artigo, um dos fatores que evidenciam a situação precária de acessibilidade no espaço urbano são a falta de cuidado com as calçadas, onde buracos, irregularidades, plantio de árvores em locais indevidos, geram limitações e até privam certos indivíduos com mobilidade reduzida ou deficiência física e sensorial, a se locomoverem de maneira segura e confortável, podemos encontrar tais situações no bairro Parque Verde.
Conclui-se então, que tanto o poder público quando os próprios moradores contribuem para essa situação a qual o bairro se encontra, pois foram possíveis registrar casos como árvores plantadas no meio das calçadas, com raízes muito grandes que acabam rompendo a pavimentação e o descaso dos próprios moradores ao descartarem entulhos nas calçadas.
Portanto, esses fatores que propiciaram a falta de acessibilidade no bairro, poderiam ser amenizadas ou até mesmo resolvidas, com a conscientização de todos, a fim de disponibilizar uma cidade acessível, sem limitações, onde as diferenças são respeitadas.
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